
REQUERIMENTO

Requeremos, nos termos regimentais, tramitação em regime de Urgência para o Projeto de lei nº 1456, de 2009 que se encontra em tramitação nas Comissões de Constituição e Justiça e Finanças e Orçamento de minha autoria.

JUSTIFICATIVA

O ICMS é um imposto instituído para a cobrança da circulação de mercadorias destinado às empresas concessionárias e prestadoras de serviços públicos. Beira a ilegalidade o repasse desta exigência às igrejas por disposição constitucional.

Certo é que estes serviços fazem parte da atividade final das igrejas e não podem ser repassados a estes entes, nem diretamente, nem indiretamente como ocorre, de modo a infringir a vontade do constituinte na sua imunidade já que, de um modo ou outro contribuem para o recolhimento do ICMS. 

Com vistas a viabilizar a garantia constitucional e o pleno exercício do direito fundamental de liberdade de culto, é que pedimos a urgência da tramitação desta propositura de grande relevância. 

Sala das Sessões, em 24/2/2010

a) Gilmaci Santos


